
Servidores exigem
o atendimento de 
suas reivindicações
Neste período eleitoral, a CUT e 

suas entidades filiadas devem 
continuar cobrando insistente-

mente do governo o atendimento das 
reivindicações gerais dos trabalhadores, 
tais como a redução da carga horária 
para 40 horas sem redução de salário e 
a atualização do índice de produtivida-
de da terra, além do atendimento das 
reivindicações específicas dos servidores 
federais, como o restabelecimento da 
data-base em 1º de maio, a paridade 
ativo, aposentado e pensionista e a devo-
lução imediata dos valores descontados 
indevidamente em função da greve.

Por esta razão, o 14º Congresso do Sin-
dsep-DF (realizado dias 18 a 19.06.10) 
aprovou o encaminhamento de que a 
CUT e a Condsef apresentem à candi-
data Dilma Rousseff a plataforma de 
reivindicações do funcionalismo pú-
blico, aprovada no 10° Congresso da 
CUT (CONCUT), por considerar que 
a candidata do PT, Dilma, é a única 
capaz de ser um ponto de apoio para 
o atendimento das reivindicações da 
classe trabalhadora. Reivindicações 
que foram parcialmente atendidas no 
governo Lula, pois não se pode negar 
as conquistas desses últimos oito anos, 
produto da luta dos servidores, e que 
precisam ser atendidas integralmente 
no governo Dilma.

Aliás, a eleição do candidato do PT, 
Lula, é produto de décadas de luta 
dos movimentos sociais no Brasil, cujo 
amplo processo de organização contou 
com a participação dos servidores fede-
rais, que antes mesmo da Constituição 
Federal de 1988, já construíam uma 

história de luta que levou a fundação dos 
sindicatos gerais, da CUT e do PT. 

É por tudo isso, que os servidores têm 
total direito de cobrar de Lula e de 
Dilma o pleno atendimento de suas 

reivindicações. E é por conta desse 
compromisso de natureza histórica 
da candidatura do PT, Dilma Rous-
seff, tem com os trabalhadores que 
o Sindsep-DF exige:

1 - Reconhecimento do pleno e irrestrito direito de greve dos servidores 
federais;

2 - Revogação do Decreto 1.480/95 que determina o corte de ponto;

3 - Plano de Carreira para todos com isonomia salarial entre todos os setores;

4 - Implantação da Data-base dos servidores federais em 1° de maio;

5 - Restabelecimento da paridade ativo-aposentado-pensionista;

6 - Revogação do Decreto 7.133/10 que regulamenta as Gratificações de 
Desempenho;

7 - Revogação da Emenda Constitucional 19, entulho de FHC-Bresser Pereira, 
que aumentou o tempo de contribuição por efeito de aposentadoria, bem 
como da Emenda Constitucional 41, equívoco do governo Lula, que elevou 
a idade mínima para aposentadoria;

8 - Fim da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que limita gastos públicos, 
inclusive com reajuste salarial para os servidores;

 
9 - Reajuste dos benefícios como o auxílio-alimentação, com isonomia entre os 

Três Poderes, e das diárias, incluindo a Indenização de Campo;

10 - Planos de saúde de auto-gestão para os servidores do Executivo e aumento do 
benefício do auxílio à saúde dos servidores ativos, aposentados, pensionistas 
e seus dependentes;

11 - Atualização dos índices de produtividade da terra e reforma agrária;

12 - Garantir aos anistiados do serviço público o retorno com todos os direitos, 
inclusive a contagem de tempo de serviço para efeitos de aposentadoria.
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Anistiados

   

• MTE 

No dia 23.06, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) declarou a greve legal pela 5ª 
vez consecutiva e proibiu o desconto dos 
dias parados. Apesar disso, o governo não 
reabriu as negociações. O setor suspendeu 
a greve dia 28.09. (Medida Cautelar nº 
16.774-DF - 2010/0065646-3).

• FNDE

A Justiça determinou a devolução de todos 
os dias descontados em função da greve. 
Mas, até agora, só foram devolvidos os 
valores referentes aos meses de maio e 
junho. Ainda falta o mês de abril. (25547-
13.2010.4.01.3400 - 6ª VARA FEDERAL / 
0036857-31.2010.4.01.0000 - TRF).

• Ministério das Cidades 

Os servidores aguardam resultado de um 
Recurso Extraordinário impetrado pelo 
Sindsep-DF no Supremo Tribunal Federal 

Sindsep-DF entrega
carta a Dilma
Durante um café da 

manhã na Vila Planal-
to, no dia 8.10, o Sindsep-
DF entregou uma carta a 
candidata à Presidência da 
República, Dilma Roussef, 
pedindo o retorno de todos 
os anistiados e a aprovação 
do Projeto de Lei 5.030/09, 
que reabre o prazo para 
servidores e empregados 
públicos demitidos pelo 
Governo Collor requere-
rem o retorno ao serviço 

público (Lei 8.878/94). 
O documento foi entregue 
pela diretora Jô Quei-
roz, da Secretaria de Es-
tudos Sócio Econômicos 
e Empresas Públicas do 
Sindsep-DF, em nome do 
sindicato e da associação 
de anistiados. Jô explicou 
a Dilma que as reivindica-
ções são promessas de cam-
panha do presidente Lula. 
A candidata petista afirmou 
que os compromissos de 

Lula são dela também. 
O Projeto de Lei 5.030/09, 
de autoria do senador Ed-
son Lobão Filho (PMDB/
MA), elaborado a pedido 
do Sindsep-DF, está em 
tramitação na Câmara dos 
Deputados. Além de rea-
brir o prazo para anistia, 
o PL também determina a 
contagem do tempo que 
o anistiado ficou fora do 
serviço público para efeitos 
de aposentadoria.

Andamento das ações contra o corte do ponto
(STF) para a devolução dos valores desconta-
dos durante a greve de 2006. Naquele ano, 
o sindicato ganhou uma liminar e, posterior-
mente, sentença contra o corte do ponto. 
Porém, recentemente, a União conseguiu no 
TRF autorização para manter o desconto. 

• INEP 

O juiz Gustavo André Oliveira dos Santos, 
da 13ª Vara Federal do DF, no dia 13.08, 
declinou a competência do Mandado de Se-
gurança contra o corte do ponto ao Tribunal 
Regional Federal (TRF). Cabe agora ao TRF 
julgar a ação o mais rápido possível. (PET 
nº. 0024999-03.2010.4.01.0000 / 26067-
70.2010.4.01.3400 - 13ª VARA FEDERAL).

• MMA/Ibama/InstitutoChico 
Mendes/SFB 

O Sindsep-DF aguarda decisão do juiz federal 
Antônio Corrêa, titular da 9ª Vara da Seção 
Judiciária do DF (22716-89.2010.4.01.3400 

- 9ª VARA FEDERAL). O Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) negou o Mandado de Se-
gurança impetrado pela Condsef contra 
o corte do ponto (MS 15272).

• SPU 

O Sindsep-DF aguarda julgamento de 
Agravo Regimental pela 1ª Turma do TRF 
1ª Região. (19772-17.2010.4.01.3400 
- 17ª VARA FEDERAL / 0030824-
25.2010.4.01.0000 - Agravo – TRF).

• DNIT  

O Sindsep-DF aguarda o julgamento, pela 
1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, de um Recurso de Apelação 
interposto em abril de 2009. Em 2008, o 
sindicato obteve uma liminar proibindo o 
corte do ponto dos servidores que parti-
ciparam da greve, a qual foi revogada em 
2009. (Mandado de Segurança Coletivo 
2008.34.00.037165-7).

Da esquerda para a direita: Hamilton, Jô Queiroz, Roberto Medeiros, Carlão Kadeca, Dilma Roussef, 
Yvana, Laila, Izabel e Dailson. Centro: casal Donizete Siqueira e Ana Lúcia

Mesmo sem fazer uma discussão com as suas 
entidades filiadas e com os próprios servidores, 
a Condsef insiste em assinar com o governo os 
termos de acordo para o envio dos projetos 
de lei (PLs) que tratam da Mesa Nacional de 
Negociação Permanente e da Democratização 
das Relações de Trabalho no Setor Público. 
Esta decisão permanece mesmo depois de ter 
recebido do Sindsep-DF um documento, elabo-
rado na reunião da direção administrativa, que 
levanta vários pontos nos PLs que representam 
um retrocesso no direto de greve dos servidores 
e que, se confirmados, ferem a autonomia e a 
independência das entidades sindicais frente ao 
Estado (EG 390).

Pior, a entidade pretende assinar primeiro um 
acordo com o governo e discutir as consequên-
cias dos PLs depois, em um seminário previsto 
para a segunda quinzena de novembro, quando, 
provavelmente, as matérias já terão sido enviadas 
ao Congresso e o esforço para modificar o texto 
será ainda maior, num corpo-a-corpo com os 
parlamentares.

É por isso que o Sindsep-DF defende que antes 
de qualquer assinatura de acordo por parte das 
entidades nacionais, os projetos sejam discutidos 
pelos servidores nas instâncias de base. No caso 
da Condsef, essa discussão deve acontecer no X 
Congresso da entidade, marcado para o início 
de dezembro. 

Condsef insiste
em assinar acordo

PLs de Negociação Coletiva
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Lei 12.277/10

Funasa

MTE

Nesta quarta-feira, dia 
13.10, o Sindsep-DF 

reúne os servidores de nível 
superior que foram excluí-
dos da Lei 12.277/10 para 
debater as providências 
jurídicas e políticas para es-
tender os termos da lei para 
todos os servidores efetivos 
de nível superior.

 Atualmente, a lei só abran-
ge os servidores ocupantes 
dos cargos de engenheiro, 
arquiteto, economista, es-
tatístico e geólogo, inte-
grantes do PGPE e CPST, 
das Carreiras da Previdên-

cia e da Seguridade Social 
e do Trabalho, Seguro So-
cial, dos Planos Especiais 
de Cargos da Fazenda, da 
Polícia Rodoviária Federal, 
da Embratur, da Cultura 
e do Departamento de 
Polícia Federal, do quadro 
de pessoal da Imprensa 
Nacional e do PCC.

A reunião acontece às 
18h30, no auditório Fran-
cisco Zóccoli (SBS, Qd 1, 
bloco K, Ed. Seguradora, 
17° andar), e contará com 
a participação da assessoria 
jurídica do Sindsep-DF. Na 

Extensão da lei a
todos os servidores
de nível superior

ocasião serão discutidas as 
providências políticas a se-
rem tomadas no âmbito do 
Ministério do Planejamento 
e do Congresso Nacional. 

A Lei 12.277/10 (oriun-
da do PL 5.920/09) foi 
publicada no DOU de 1° 
de julho, cria a Estrutura 
Remuneratória Especial, 
composta por vencimento 
básico e Gratificação de 
Desempenho de Ativida-
de de Cargos Específicos 
(GDACE). A lei se aplica 
também aos aposentados 
e pensionistas.

Assembleia
de mobilização
nesta quarta
Com a greve suspensa 
desde o dia 28.09, os 
servidores do Ministé-
rio do Trabalho e Em-
prego (MTE) realizam 
a sua primeira assem-
bleia de mobilização 
nesta quarta-feira, dia 
13.10, às 11h, na ten-
da do Sindsep-DF em 
frente ao edifício sede 
do ministério. 
No dia 1.10, o ministro 
interino do Planeja-
mento, João Bernar-
do Bringel, recebeu 
o diretor da Condsef, 
Rogério Expedito, que 

Como o governo federal tem se exi-
mido das ações de combate às ende-
mias, inclusive cedendo servidores da 
Funasa aos governos do DF, estaduais 
e municipais, o que tem ocasionado 
o retorno de doenças já erradicadas 
no país como a tuberculose, dengue 
e agora da catapora, o Sindsep-DF 
entregou ao deputado federal e 
candidato a vice-governado do DF, 
Tadeu Filippelli, um documento com 
todas as reivindicações dos servidores 
federais cedidos da Funasa, como a 
extensão da PASUS para os servido-
res que recebem a Gacen/Gecen, 
30 horas para todos, renovação do 
convênio 753  e a manutenção da 
distribuição de protetor solar, entre 
outras.

O documento foi entregue pelos 
diretores do Sindsep-DF, Carlos 

Sindsep defende reivindicações 
dos servidores cedidos

Henrique e César Melchiades, dia 
30.09, que pediram para que as de-
mandas fossem apresentadas também 
ao candidato do PT ao GDF, Agnelo 
Queiroz. Fillipelli se comprometeu a 
envidar esforços pelo atendimento das 
reivindicações. 

Sinds ep-DF na Secretaria de 
Planejamento

Os diretores também se reuniram com 
o subsecretário de Gestão de Pessoas 
do GDF, Alexandre Sacramento, com 
o objetivo de acompanhar o processo 
de formação do PL. Sacramento se 
comprometeu a finalizar a proposta de 
texto do projeto no final de novembro 
e propôs a realização de nova reunião 
neste período. Caso o texto esteja 
de acordo com as reivindicações da 
categoria, o PL será encaminhado à 
equipe econômica do governo.  

também integra o Co-
mando Nacional de 
Mobilização, para tra-
tar da criação de uma 
carreira específica para 
os servidores do MTE. 
Após ouvir os argumen-
tos da categoria para 
a concessão do plano 
de carreira, Bringel se 
comprometeu a con-
versar com o secretário 
de Recursos Humanos, 
Duvanier Ferreira, mas 
informou que qualquer 
providência só poderá 
ser adotada após o pe-
ríodo eleitoral.

As Seções Sindicais devem contribuir com a 
elaboração do Esplanada Geral enviando notí-
cias do seu local de trabalho para o endereço 
eletrônico: imprensa@sindsep-df.com.br. 
As sugestões devem ser encaminhadas até a 
quinta-feira, 12h. Textos encaminhados após 
este horário serão incluídos na edição seguinte 
do jornal, que é distribuído semanalmente 
aos servidores. 

Esplanada Geral

Seções sindicais 
devem contribuir

Sindicalismo

Chapa cutista eleita no Mato Grosso
Assim como a Chapa 1, vencedora das 
eleições no Sindsep-DF, a chapa “Sind-
sep-MT, Independente, democrático e 
de Luta”, vitoriosa nas eleições no Mato 
Grosso, conseguiu reunir num único grupo 
todas as correntes cutistas. Chapa única, 

a nova direção do Sindsep-MT recebeu 
98% dos votos válidos, contra apenas 2% 
de votos brancos e nulos, o que comprova 
a aprovação dos servidores a formação 
cutista.No dia 30.09, compareceram às 
urnas  703 filiados ao Sindsep-MT
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AÇÃO DE 28,86% - PROCESSO Nº 960008959-
0/19983400025025-2 (MF) 
Maria do Rosario C. Conceição Mendes
Maria Helena Ramalho de Arruda
Maria Helena Ribeiro Silva
Maria Jose Ribeiro

AÇÃO DE 3,17% - PROCESSO Nº 19993400036305-
4/20063400036244-1   (MAPA)
Geralda Mendes da Silva
Marcio Alves Martins
Milcy Pinheiro de Souza
Rogerio dos Santos

AÇÃO DE 3,17% - PROC. Nº 19993400038199-0/ 
20093400005770-7   (MDefesa)
Everaldo Jose da Silva
Heloisa Pereira Godinho
Marlene Fernandes de Brito

AÇÃO DE 28,86% - PROCESSO Nº 19973400036624-
0/20093400004058-7  (MRE)
Eliana de Souza Cavalcante

AÇÃO DE 28,86% - PROC. Nº 19973400017398-
3/20043400004143-0 (IPHAN)
Margarida de Freitas Monteiro

AÇÃO DE 3,17% - PROC. Nº 19993400037890-
1/20033400006649-9 (INDESP)
Alvaro Lima Melo
Erlando da Silva Reses
Joel Clemente Furtado
Tiberio Pereira da Silva
Wagner Linhares Bomfim

AÇÃO DE 28,86% - PROC. Nº 19973400011098-
0/2008340024995-8 (MME)
Jorge Silva Leony
Jose Paulino de Souza Filho
Maria Gomes Barboza Feitosa
Pedro Assunção de Carvalho

AÇÃO DE  28 ,86% -  PROC.  N º  960004500 -
3/20073400016428-0 (MCT)
João Batista Costa

AÇÃO DE 28,86% - PROC. Nº 19973400023862-
5/20073400021063-0 (DRT)
Francisco Ricardo 

Sindsep-DF convoca
servidores de diversos órgãos
O Sindsep-DF convoca os servidores relacionados abaixo a compa-
recerem urgentemente à Secretaria de Assuntos Jurídicos para tratar 
de assuntos referentes às ações descritas (falar com o dr. Cleytom 
- telefone 3212-1927).

   


